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Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba

Edital de Notificação de Lançamento do IPTU/2021

A Prefeitura do Município de Itatiba, através do presente Edital,
publicado em conformidade com o disposto nos incisos I a V do artigo
37 do Código Tributário Municipal e Decreto n° 5.880 de 20 de outubro
de 2.010,Notifica a todos os contribuintes do Imposto Predial e Territorial
Urbano � IPTU, que os carnês relativos ao lançamento do exercício de
2.021, estão sendo encaminhados no período de 15/12/2020 a 15/
01/2021, com os vencimentos abaixo:

I - em parcela única, com vencimento no dia 25 de Janeiro de
2021 e desconto de 5% (cinco inteiros por cento);

II - em 05 (cinco) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com
vencimento da primeira no dia 25/01/2021; da segunda no dia 25/
02/2021; da terceira no dia 25/03/2021; da quarta no dia 25/04/
2021 e da quinta e última no dia 25/05/2021, no valor mínimo de R$
40,00 (quarenta reais) cada uma, com desconto de 3% (três inteiros
por cento);

III - em até 11 (onze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com
vencimento da primeira no dia 25/01/2021; da segunda no dia 25/
02/2021; da terceira no dia 25/03/2021; da quarta no dia 25/04/
2021; da quinta no dia 25/05/2021; da sexta no dia 25/06/2021; da
sétima no dia 25/07/2021; da oitava no dia 25/08/2021; da nona no
dia 25/09/2021; da décima no dia 25/10/2021; e da décima primeira
e última no dia 25/11/2021, no valor mínimo de R$ 40,00 (quarenta
reais) cada uma, sem desconto.

A 2ª via do IPTU 2021 está disponível no site da Prefeitura através
do site (www.itatiba.sp.gov.br).

Emcasode impossibilidadedeacessoa internet oscarnêspoderão
ser retirados na Prefeitura no endereço Avenida Luciano Consoline n°
600 � Jardim De Lucca a partir do dia 18/01/2021, para maiores
esclarecimentos contato pelos telefones (11) 3183-0745, (11) 3183-
0698 (11) 3183.0775 ou (11) 3183-0829

Atenção:

O PAGAMENTO DO IPTU 2021 DEVERÁ SER EFETUADO SOMENTE
NOS BANCOS CONVENIADOS, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL OU CASAS
LOTÉRICAS, BRADESCO, ITAÚ, SANTANDER e BANCO DO BRASIL.

A quitação do tributo após o vencimento implicará na incidência
dos acréscimos legais, que serão aplicados sobre o valor principal.

O não recebimento do carnê não implica na prorrogação do
vencimento, sendo necessário que os contribuintes procurem a
Prefeitura para retirarem seu carnê antes da data do vencimento.

Paraevitar extravios decorrespondências,mantenha seuendereço
atualizado junto à Prefeitura.

Secretaria de Finanças/Seção da Receita.

FINANÇAS
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DESPACHO
Processo 2020.1152

D E S P A C H O

Considerando que a contratada,
mesmo reconhecendoasdificuldades, sem
apontar omotivo,manifesta desinteresse na
rescisão amigável;

Considerando que o reconhecimento
das dificuldades, entre outras alegações
apresentadas, somente ratifica os fatos
invocados pela SEOSP, já detectados no
despacho antecedente, no sentido de que
a contratação objeto destes autos
revela maior potencial para concretizar
prejuízos que para realizar o interesse
público, sendo o percentual
executado ínfimo com relação ao
contratado;

Por afigurar-se não só umaprerrogativa,
mas, no caso, um dever-poder, com base
nas manifestações da Secretaria de Obras
eServiços PúblicosenoparecerdaSecretaria
dos Negócios Jurídicos, dos quais acolho
os fundamentoseconsideroaqui integrados,
declaro a RESCISÃO UNILATERAL DO
CONTRATOnº78/2020, combasenosartigos
79, I e 78, XII, ambos da Lei nº 8.666/93.

Publique-se. Intime-se.

Itatiba/SP, 28 de dezembro de 2020.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRODEOLIVEIRA
PrefeitoMunicipal

DECRETO
DECRETO Nº 7.469, DE 28 DE DEZEMBRO

DE 2020

�Extinguecargos vagos deprovimento
emcomissão na forma que especifica.�

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE
OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições
de seu cargo,

Considerando que a Municipalidade
noperíodode transiçãodegoverno recebeu
ofício datado de 15 de dezembro de 2020
subscrito pelo governo eleito solicitando a
exoneração dos funcionários em comissão
nomeados sob a égide da legislação
municipal;

Considerando que quando da
discussão do Projeto de Lei n.º 65/2018 a
qual deu ensejo à Lei Municipal n.º 5.123/
2018 que promoveu a reestruturação
administrativanãohouveconsenso sobre sua
importância e eficiência, sendo a
reestruturação aprovada com 06 (seis)
posicionamentos contrários nas 02 (duas)
sessões deliberativas da matéria (Sessões
Ordinárias n.º 58.º e 71.º), e dentre os
posicionamentoscontráriosodoprefeitoeleito
no pleito;

Considerandoanecessidadepremente
do atual governo em proporcionar maior
liberdade e autonomia para que o gestor
vindouro possa estruturar seu quadro
funcional da formaquemelhor lhe convier e
dentro de suas necessidades;

Considerando que, como consabido,
a criação de cargos públicos somente
decorre de lei (Art. 37, I da LOMI), em razão
depromover novadespesaaoPoder Público
(Art. 37, VI da LOMI);

(Decreto n.º 7.469/20 � fls. 02)

Considerando todavia, que a extinção
de cargos públicos pode ser feitamediante
decreto do chefe do Poder Executivo, por
mandamento constitucional e pelo princípio
da simetria, conforme dicção do Art. 84, VI
alínea �b� da Constituição Federal desde
que referidos cargos estejam vagos;

Art. 84. ( .... )
( ... )
VI � dispor, mediante decreto, sobre:
b) extinção de funções ou cargos

públicos, quando vagos;

Considerando que o dispositivo
retromencionadoé simetricamente repetido
pela Constituição do Estado de São Paulo
em seuart. 47, XIX alínea �b�, sendoportanto
aessênciadanormapermitir aogestormaior
liberdade na organização funcional de sua
estrutura administrativa, em especial no
presentecasoemquenão seestá impondo
nenhumônus aos cofres públicos;

Considerando que a jurisprudência
reconhece a legalidade da extinção de
cargos vagosmediante decretomunicipal,
conforme posicionamento do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que dentre
precedentes colacionamos o firmado nos
autos do Processo n.º 0006885-
46.2014.8.26.0323 do qual se transcreve
trecho do voto, verbis:

�Conforme já deliberado por esta
Câmara, no julgamento do agravo
interposto pela Municipalidade de Lorena
contra a decisão concessiva da liminar,
impossível a extinção de cargo público por
decreto municipal, salvo quando vago,
exceção prevista no art. 84, VI, b, da

Constituição Federal� (GRIFAMOS)

Considerandoqueéatribuiçãoprivativa
do Prefeito dispor sobre a organização e o
funcionamento da AdministraçãoMunicipal
(Art. 68, XIII da LOMI) competindo-lhe, entre
outros, privativamente expedir decretos
visando oatendimento de tal finalidade (Art.
68, X da LOMI);

(Decreto n.º 7.469/20 � fls. 03)
Considerando que o disposto no Art.

68, XIV da Lei OrgânicaMunicipal nãopode
ser interpretadode forma isoladae literal em
detrimento do ordenamento Constitucional
Federal vigente, in casu repetido também
pelaConstituiçãoBandeirante, incluindoneste
cenário as recentes decisões dos tribunais,
pois nos dizeres do Ministro Eros Grau, em
voto vista na ADPF 101 �o direito não se
interpretaemtiras,nãose interpretamtextos
normativos isoladamente,masnoseutodo�;

Considerandoportanto,quealudidoArt.
68, XIV da LOMI deve ser analisadode forma
simétrica/integrativa com as leis superiores,
na medida que, em razão da atecnia
jurídica/legislativa empregada no referido
dispositivo não se alcançou a finalidade
da norma, pois não se temcomoconceber
que o Poder Legislativo fosse consultado
toda vez que a Administração Pública
pretendesseprover cargos públicos, ato que
se dá com a contratação do servidor, e,
tampouco sobre a expedição de atos
relativos à situação funcional dos mesmos,
tal como consta na dicção do pré-citado
Art. 68, XIV da LOMI, ferindo de morte a
independência dos Poderes;

Considerando por fim, que todos os
cargos abrangidos pelo presente decreto se
encontramvagos, nãohavendoóbice legal
para sua extinção;

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam extintos em caráter
definitivo e irrevogável os seguintes cargos
que se encontram vagos e que são de
provimento emcomissão constantes na Lei
n.º 5.123de03deagosto de2018, alterada
pela Lei n.º 5.172 de 21 de janeiro de 2019,
a saber:

- 01 (um) cargo de agente político, de
livre nomeação e exoneração pelo Chefe
do Poder Executivo, de Secretário Adjunto de
Saúde - (Art. 9º);

- 01 (um) cargo de agente político, de
livre nomeação e exoneração pelo Chefe
do Poder Executivo, de Secretário Adjunto de
Educação - (Art. 10);

- 01 (um) cargo de agente político, de
livre nomeação e exoneração pelo Chefe
do Poder Executivo, de Secretário Adjunto de
Administração - (Art. 11);

(Decreto n.º 7.469/20 � fls. 04)
- 01 (um) cargo de agente político, de

livre nomeação e exoneração pelo Chefe
do Poder Executivo, de Secretário Adjunto de
Serviços Públicos - (Art. 12);

- 01 (um) cargo de agente político, de
livre nomeação e exoneração pelo Chefe
do Poder Executivo, de Secretário Adjunto de
Tecnologia da Informação - (Art. 13);

- 01 (um) cargo de agente político, de
livre nomeação e exoneração pelo Chefe
do Poder Executivo, de Secretário Adjunto de
Meio Ambiente e Agricultura - (Art. 13-A);

- 04 (quatro) Assessores deGabinete do
Prefeito � AGP1 - (Art. 14, inciso I);

- 72 (setenta e dois) Assessores de
Gabinete � AG1 - (Art. 14, inciso II a XIV);

� 07 (sete) Diretores Regionais �
(parágrafo único do Art. 17).

Art. 2º. Ficam extintos em caráter
definitivo e irrevogável os seguintes cargos
que se encontram vagos e que são de
provimento emcomissão constantes na Lei
n.º 3.239 de 28 de dezembro de 1999 com
as alterações da Lei n.º 4.848 de 11 de
agosto de 2015, a saber:

- 01 (um) � Assessor de Gabinete do
Prefeito - AGP1 - (Art. 284, inciso I �a�) antiga
denominação Assessor Nível II;

- 02 (dois) - Assessor deGoverno - ASG1
- (Art. 284, inciso II �a�) antiga denominação
Assessores Nível II;

- 05 (cinco) � Assessor de Gabinete -
AG1 - (Art. 284, inciso IV �a�, VI �a�, IX �a�, X
�a� e XII �a�) antiga denominação Assessor
Nível II;

- 01 (um) - Coordenador de Gabinete
e Assuntos Estratégicos - (Art. 6.º);

(Decreto n.º 7.469/20 � fls. 05)

- 01 (um) - Coordenador deGoverno -

(Art. 23);

Art. 3º. As despesas para a execução
do presente decreto correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 4º. O presente Decreto entra em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Centro AdministrativoMunicipal �Prefeito
EttoreConsoline�

em 28 de dezembro de 2020

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRODEOLIVEIRA
Prefeito doMunicípio de Itatiba

Registrado na Secretaria dos Negócios
Jurídicos. Publicado no Paço Municipal,
mediante afixação no local de costume, na
data supra.

VILSONRICARDOPOLLI
Secretário dos Negócios Jurídicos

Atos Oficiais da Câmara Municipal
RESOLUÇÃONº 25/2020

�Concede licençaaovereador Thomás
Capeletto, conforme solicitação�.

Eu, AILTON FUMACHI, Presidente da
Câmara Municipal de Itatiba, Estado de
São Paulo, no uso de minhas atribuições,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal
de Itatiba aprovou, por 14 (catorze) votos
favoráveis, na 151ª Sessão Extraordinária,
realizada hoje, e eu promulgo a seguinte
RESOLUÇÃO:

Art. 1º - À vista do pedido de licença
do cargo formulado pelo vereador Thomás
Capeletto, eleito pelo PSDB, pelo períodode
10 (dez) dias, a partir do dia 21dedezembro
de 2020, por motivos pessoais, fica
concedida a licença nos termos emque foi
solicitada, de acordo com o Art. 15, inciso

III, da Lei Orgânica Municipal e o Art. 22,
Inciso III do Regimento Interno da Câmara
Municipal.

Art. 2º - Esta Resolução entrará
imediatamente emvigor, convocando-se o
imediato suplente para assumir a cadeira
ora vaga, pelo prazo estipulado.

Palácio 1º de Novembro, em 28 de
dezembro de 2020

AILTON FUMACHI
Presidente da Câmara Municipal

Registrada, publicada e afixada na
Diretoria Legislativa da Câmara Municipal
de Itatiba, na data supra.

Gabriel Carra Porto Silveira
Diretor Legislativo
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